
Of. nº         /GP.              Paço dos Açorianos,       de dezembro de 2013. 
 
 
 
 

Senhores Presidente: 
 
 
 
 

A presente proposta de projeto de lei  é o resultado do 
trabalho produzido pelo Grupo designado pela Portaria nº 307,  24-10-
2013, diante da necessidade de atualização da Lei Municipal n. 8896, de 
26-4-2002, em razão do surgimento de novas tecnologias na área da 
Telefonia Móvel.  Na época da edição da atual lei  municipal, a tecnologia 
de voz era a principal função disseminada pela telefonia móvel. Hoje,  
além da voz,  a maior inc idência do modo comunicação é a dos serviços 
de dados, que apresenta tendência de crescimento constante. 

Os equipamentos de transmissão de radiofrequência 
também se modificaram, sendo menores, com diversos formatos,  maior 
eficiência e afetando de modo diverso a paisagem urbana. 

Em 2002 não haviam redes "Wi-Fi" nem os “smartpho-
nes” que hoje constituem verdadeiras estações de t rabalho.  Além disso, 
os computadores pessoais são acessados em todos os lugares, em fun-
ção dos hábitos da pós-modernidade que exigem conexão imediata.  Os 
“smartphones” são uti l izados nos parques, nas praças,  na rua e nos 
shoppings.  As pessoas enviam mensagens, fotos e dados onde quer que 
se encontrem. O modo de vida da atualidade, conectado ao mundo virtu-
al, com múlt iplas formas de comunicação e contato entre as pessoas, t ra-
duz um cenário diferente de 2002, cuja necessidade dos cidadãos em re-
lação à telefonia estava adstr ita à comunicação de voz. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A Sua Excelência, o Vereador Thiago Duarte, 
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
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Além disso, as explicações técnicas do Ministério das 
Comunicações,  do Centro de Pesquisa e Desenvolv imento de Telecomu-
nicações – CPqD e dos cientistas entrevistados pelo Grupo de Trabalho 
responsável pela elaboração da minuta de projeto de lei  a seguir apre-
sentada,  dão conta de que quanto mais distante se está das estações 
transmissoras,  maior a potência transmitida pelos aparelhos celulares,  
compensando, assim, a grande distância entre t ransmissor e receptor. Ou 
seja, quanto mais distante das Estações de Rádio Base- ERB, mais emis-
são de radiofreqüência é exigida.  Assim, quanto mais “sites”1 menor po-
tência será irradiada, tema desconsiderado em 2002;  

À época da legislação de Porto Alegre não havia a Lei 
Federal n.11.934/09,  que dispõe sobre os l imites de exposição humana a 
campos elétricos e magnéticos, que estabeleceu diretrizes gerais, inclusi-
ve com regras de afastamentos mínimos e aprofundou conceitos que não 
cabiam a legislação municipal adentrar. Hoje há parâmetros gerais, que 
podem ser complementados e suplementados pela lei  local e que t radu-
zem maior densidade do conteúdo na sua acepção mais ampla; 

 A Lei Federal n. 11.934/09 estabelece as diretrizes ge-
rais para o país. Todavia, no federalismo v igente no Brasil,  pode e deve 
ser suplementada,  naquilo que diz com o interesse local. Esse princípio,  
em âmbito de telefonia móvel,  se expressa pela ordenação dos espaços 
urbanos (onde serão instalados os equipamentos para extensão do serv i-
ço).  Esta real idade exige dos Municípios apontar  como equacionar o pro-
blema de modo que:   (a) os serv iços possam ser disponibil izados com a 
máxima segurança para os muníc ipes;  (b) a disponibi lização dos serviços 
e a respectiva implantação da infraestrutura esteja compatibil izada com o 
processo de planejamento municipal; (c)  o poder local determine os es-
paços nos quais as redes possam ser instaladas,  considerando a pecul ia-
ridade de cada Município;  (d) a extensão das redes não pode transformar 
as cidades em um constante área de escavação descontrolada;  (e) as 
redes instaladas em área de propriedade municipal devem observar o re-
gime jurídico dos bens públicos; (f) haja o incentivo da uti l ização da téc-
nica do mimetismo na instalação de equipamentos e antenas e (g) o com-
parti lhamento de equipamentos facil i te a implantação de novas estruturas 
e maior abrangência de áreas cobertas pelo sinal da telefonia móvel. O 
interesse local previsto na Const ituição Federal como competência muni-
cipal (art. 30, I ),  se expressa pelas necessidades acima c itadas. 

Também deve ser salientado que a presente atualização 
da legislação municipal v isa à otimização do procedimento administrativo 
de l icenciamento com a sintetização das etapas administrativas e orienta-
ção unif icada no t ratamento do tema, de modo a garantir maior ef iciência 

                                                 
1 O termo “sites” é técnico e indica o local que emite sinal para o sistema funcionar 
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e agi l idade.  Essa providência foi  debat ida à luz de instrumentos novos de 
gestão que não exist iam quando a lei municipal foi concebida.   

Ainda deve ser mencionado que a proposta inclui  altera-
ção no que pert ine ao controle da emissão de radiofrequência, mediante a 
publ icização, no s ite da Prefeitura Municipal, da localização das ERB e 
do seu campo eletromagnético. Também nessa linha,  a atual ização pro-
posta,  impõe às operadoras de telefonia móvel, a obrigatoriedade de or i-
entação ao usuário desses serv iços,  de recomendação sobre o uso de 
aparelhos celulares, como medida orientadora acerca das emissões das 
radiações emit idas e sobre as precauções necessárias à sua correta uti l i-
zação,  buscando a melhoria do atendimento público com a devida trans-
parência. 

As informações quanto à localização das ERB e os índi-
ces de campo eletromagnéticos deverão ser fornecidos semestralmente 
pelas operadoras, sob sua responsabi lidade técnica e f inanceira,  cabendo 
à Prefeitura a devida f iscalização e acompanhamento permanente. 

Essa proposta de atual ização legislativa contempla im-
portantes contribuições recebidas no Relatório da CPI da Telefonia Móvel 
que tramitou nessa Câmara de Vereadores. 

Assim, como se verif ica,  a proposta não se constitui em 
nova legislação municipal, mas de ajuste de atualização, inclusive quanto 
à nomeclatura técnica dos equipamentos uti l izados, visando a garantir  
maior segurança no l icenciamento municipal e no uso dessa tecnologia na 
cidade de Porto Alegre. 

Espera-se,  portanto, que a presente proposta seja apre-
ciada e votada no sentido de aprimorar a legislação no interesse da co-
munidade de Porto Alegre. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
José Fortunati. 
Prefeito. 
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PROJETO DE LEI Nº        /13. 
 
 
 

Altera o § 1º e inclui  inc.  IV no § 3º do 
art. 1º, os incs. I  e II  e os §§ 1º,  2º, 3º, 4º,  
5º, 6º e 7º do art.  3º, o caput e os §§ 1º, 2º 
e 3º do art.  4º,  o art.  5º,  o parágrafo úni-
co do art. 6º, o art. 7º, o art. 8º, o art. 9º,  
o caput do art. 10,  o art.  11,  inclui  anexo 
III  e revoga o inc.  I II  do art. 3º da Lei nº 
8.896, de 26 de abri l  de 2002, que dispõe 
sobre a instalação de estações rádio bases 
e equipamentos afins de rádio,  televisão, 
telefonia e telecomunicações em geral no 
Município de Porto Alegre e dá outras 
providências,  dispondo sobre concei tua-
ções dos equipamentos empregados na te-
lefonia móvel,  a localização e instalação 
desses equipamentos e sobre os procedi-
mentos  administrativos para o l icencia-
mento ambiental. 

 
 

Art.  1º   Fica alterado o § 1º e incluído inc.  IV ao § 3ºdo art . 1º  da 
Lei nº 8.896, de 26 de abri l de 2002, conforme segue: 

 
“Art. 1º   .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
 
§ 1º  Para fins desta lei adotam-se as seguintes definições: 
 
I – Infraestrutura de suporte: 
 
a) Mastro – são estruturas vert icais em material metálico uti lizado 

para suporte de antenas até 6 metros de comprimento. 
 
b) RoofTop  (Cavalete) são estruturas vert icais instaladas sobre co-

berturas de edificações em material metálico para suporte de antenas. 
 
c) Poste – estrutura vertical com altura máxima de 20 metros uti li -

zada para serviços públicos e apto a comportar equipamentos de telecomunica-
ções. 
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d) Torre de Telecomunicação – estrutura vert ical com altura superi-
or a 20 metros composto de suportes, plataformas, sistema guarda-corpo, t rava-
quedas, Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas- SPDA, sinalizador 
noturno, esteira e base elevada apta a comportar equipamentos de telecomunica-
ções. 

 
II – equipamentos de telecomunicações: 
 
a) Antena é dispositivo apto a emit ir ou captar ondas eletromagnéti-

cas no espaço.  
 
b) Estação Rádio Base (ERB) é a estação fixa uti lizada no serviço 

de telecomunicações. 
 
c) Estação Rádio Base Móvel (ERB Móvel) é a ERB destinada a co-

brir  demandas específicas com permanência máxima de 90 dias. 
 
d) Mini -ERB é a ERB compacta destinada a uma pequena área de 

cobertura e instalada em ambientes externos. 
 
e) Micro-ERB é a ERB compacta destinada a uma pequena área de 

cobertura e instalada em ambientes internos.  
 
f)  Femtocell : são pequenas estações rádio base (ERBs) desenvolvi-

das para operar dentro de residências. Operam em baixa potência nas frequên-
cias uti lizadas pelas operadoras de celu lar e são conectadas à rede da operadora 
através da conexão banda larga existente na residência (ADSL, Cabo)  

 
g) Radioenlace é o equipamento para conexão entre dois pontos ge-

ográficos dist intos, com rádio de alta capacidade uti lizado para transporte de 
serviços de voz, dados e imagem. 

 
III – Campo eletromagnético é o campo radiante em que os  compo-

nentes de campo elétrico e magnético são dependentes entre si,  capazes de per-
correr grandes distâncias e destinado a uso em sistemas de telecomunicação. 

 
IV – A ERB é equipamento de apoio quando sua instalação for em 

edi ficação existente ou em área não construída, para fins da Lei Complementar 
434/99, atualizada pela Lei Complementar 646/10. 

 
V – A ERB em área construída equivale a área não adensável para 

fins Lei Complementar 434/99, atualizada pela Lei Complementar 646/10. 
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VI – Homologação da ANATEL é a declaração de compatibi lidade 
das especificações de determinado equipamento com as característ icas técnicas 
do serviço a que se destina. 

 
VII – EIRP – Effective Isotropically  Radiated Power  é a potência 

entregue a uma antena, mult ip licada pelo ganho da antena em relação a uma an-
tena isotrópica em uma determinada região.  

 
VIII – Laudo teórico é o documento técnico sob a responsabilidade 

de profissional habi li tado na área de radiofreqüência contendo os resultados da 
previsão de estimativa de intensidade de campo eletromagnético da ERB. 

 
IX – Laudo radiométrico é o documento técnico sob a responsabili-

dade de profissional habil itado na área de radiofreqüência contendo os resulta-
dos das medições realizadas, com a indicação dos métodos técnicos empregados 
para demonstrar o atendimento aos limites de exposição a campos eletromagné-
ticos emit idos pela ERB. 

 
X – Radiofreqüência é a frequência de campo eletromagnético abai-

xo de 3000 GHz (t rês mi l gigahertz) que se propaga no espaço sem guia arti fici-
al situada na faixa entre 9 KHz (nove ki lohertz) e 300 GHz (trezentos giga-
hertz). 

 
XI – Telecomunicação é a transmissão, emissão ou recepção por fio, 

radiofreqüência, meios ópticos ou qualquer outro processo eletromagnético, de 
símbolos, caracteres,  sinais, escritos, imagens, sons ou informações de qualquer 
natureza. 

 
 .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
 
§ 3º   .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
 
IV – a ERB e t ransmissor de telecomunicações com EIRP até 6  

watts.” (NR) 
 

Art.  2º  Ficam alterados os incs.  I e II e os §§ 1º, 2º,  3º,  4º, 5º,  6º e 
7º do art.  3º da Lei nº 8.896, de 2002, conforme segue: 

 
“Art. 3º   .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
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I – as ERBs deverão obedecer aos l imites de exposição humana a 
campos eletromagnéticos fixados nos Anexos I e II desta Lei, sendo que o Ane-
xo I se aplica aos locais sensíveis e críticos e o Anexo II aos demais; 

 
II – na implantação de ERBs deverá ser observada a distância míni-

ma de 5m (cinco metros) de cada lado do terreno, salvo no caso de a metragem 
ser inferior a 10 m (dez metros),  hipótese em que a implantação da ERBs deverá 
ficar centralizada. 

 
 .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
 
§ 1º  Locais sensíveis, referidos no inciso I deste art igo, são aqueles 

onde as pessoas permanecem por maior período de tempo, tais como prédios de 
apartamentos, creches, escolas, hospitais, insti tuições de longa permanência de 
idosos e locais de trabalho. 

 
§ 2º  Locais crít icos referidos no inciso I deste art igo são as edifi-

cações de hospitais,  c línicas, escolas, creches e insti tuições de longa permanên-
cia de idosos localizados no raio de até 50 metros da instalação da ERB. 

 
§ 3º  Por restrição de acesso, fica vedada a instalação de ERB em 

forma de torre em terrenos e edi ficações de creches, pré-escola,  estabelecimen-
tos de ensino fundamental e médio, hospitais,  c línicas e instituições de longa 
permanência de idosos. 

 
§ 4º  Os procedimentos para a aferição da intensidade dos campos 

eletromagnéticos emitidos pelas ERBs serão apurados de acordo com a regula-
mentação emit ida pela Agência Nacional de Telecomunicações-ANATEL. 

 
§ 5º  As avaliações referentes aos l imites de exposição humana a 

campos eletromagnéticos a que se refere o inciso I do “caput” deste art igo de-
vem conter, no mínimo, as seguintes informações: 

 
a) as características da ERB e a potência efetiva isotropicamente ir-

radiada (EIRP) considerando todos os canais instalados  em plena operação, em 
dBm (decibel ref. mi liwat t); 

 
b) medições  de níveis de campo eletromagnético, com médias obti-

das em qualquer período de 6 (seis) minutos, com a ERB desligada; 
 
c) medições de níveis de campo eletromagnético, com médias obti-

das em qualquer período de 6 (seis) minutos, em situação de pleno funcionamen-
to, ou seja, com todos os canais da ERB em operação; 
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d) medições realizadas em di ferentes dias e horários, de forma a ga-
ranti r que os horários de maior tráfego telefônico da ERB sejam considerados, 
no caso da impossibilidade de garanti r que todos os canais estejam simultanea-
mente acionados; e 

 
e) levantamento dos níveis de campo eletromagnético nos limites da 

propriedade da instalação, em edificações vizinhas de altura similar ou superior 
aos pontos de localização das antenas de transmissão e recepção nos locais sen-
síveis e críticos. 

 
§ 6º  As medidas de campo eletromagnético deverão ser realizadas 

por profissional habili tado na área de radiação eletromagnética,  com a corres-
pondente Anotação de Responsabi lidade Técnica e com emprego de equipamento 
calibrado e cert i f icado. 

 
a) as características da ERB e a potência efetiva isotropicamente ir-

radiada (EIRP) considerando todos os canais instalados em plena operação, em 
dBm (decibel ref. mi liwat t); 

 
b) medições  de níveis de, com médias obtidas em qualquer período 

de 6 (seis) minutos, com a ERB desligada;  
 
c) medições de níveis com médias obtidas em qualquer período de 6 

(seis) minutos, em situação de pleno funcionamento, ou seja, com todos os ca-
nais da ERB em operação; 

 
d) medições realizadas em di ferentes dias e horários, de forma a ga-

ranti r que os horários de maior tráfego telefônico da ERB sejam considerados, 
no caso da impossibi lidade de garanti r que todos os canais estejam simultanea-
mente acionados; e 

 
e) levantamento dos níveis  nos limites da propriedade da instala-

ção, em edificações vizinhas de altura similar ou superior aos pontos de locali-
zação das antenas de transmissão. 

 
§ 7º  As medidas de densidade deverão ser realizadas por profissio-

nal habi li tado na área de radiação eletromagnética, com a correspondente Ano-
tação de Responsabilidade Técnica, e com emprego de equipamento calibrado e 
certi ficado.” (NR) 

 
Art.  3º   Fica alterado o caput e os §§ 1º, 2º e 3º do art.  4º  da Lei nº 

8.896, de 2002, conforme segue: 
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“Art. 4º  As medidas de campos eletromagnéticos nos locais crít icos 
deverão ser realizadas pelas operadoras de telefonia móvel a cada período de 
seis meses a contar do l icenciamento municipal e pelo Município, por meio da 
SMAM, a qualquer tempo. 

 
§ 1º  O descumprimento da obrigação de realização de medições de 

campos eletromagnéticos pelas operadoras, na forma estabelecida no caput deste 
artigo,  acarretará a aplicação das sanções previstas na Lei  Federal n.  6.905, de 
20-08-98 e da Lei 6.437, 20-08-77. 

 
§ 2º  As medidas de campos eletromagnéticos realizadas na forma 

do “caput” deste artigo serão disponibi lizadas no site da SMAM e SMS, a fim de 
que a população esteja informada dos índices atingidos por cada equipamento. 

 
§ 3º  O Município de Porto Alegre poderá autorizar, mediante remu-

neração, a implantação de ERBs em redes de infra-estrutura, equipamentos e 
espaços públicos.” (NR) 

 
Art.  4º   Fica alterado o art.  5º da Lei nº  8.896, de 2002, conforme 

segue: 
 
“Art. 5º  A implantação de ERBs deverá observar as seguintes dire-

trizes: 
 
I – prioridade na implantação de ERBs em topos, fachadas, marqui-

ses, empenas cegas, caixas d’água e demais equipamentos existentes nas edifi-
cações, desde que: 

 
a) mimetizados e instalados de forma a não causar impacto visual; 
 
b) condicionada à autorização pelo proprietário ou possuidor do i-

móvel, na forma prevista no Código Civi l; 
 
c) sejam garantidas condições de segurança para as pessoas que a-

cessarem o topo da edi ficação; 
 
d) sejam garantidas as estabilidades estruturais da edificação e do 

equipamento por meio de laudo técnico de estabilidade, bem como tratamento 
acústico e antivibratório apresentado por profissional legalmente habi li tado; 

 
II – prioridade no comparti lhamento de infraestrutura quando insta-

ladas em torres e sistema “rooftop”; 
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III – incentivo ao mimetismo bem como â uti l ização de equipamen-
tos de baixo impacto visual quando da uti lização de mini-ERB, em postes e de-
mais estruturas de mobi liário urbano até 20 metros; 

 
IV – prioridade na uti lização de equipamentos de infraestrutura já 

implantados, como redes de i luminação pública, sistemas de videomonitoramen-
to público, distribuição de energia e mobiliário urbano; 

 
V – são consideradas de baixo impacto visual as instalações de ERB 

concebidas de modo a minimizar os impactos visuais, visando à harmonização 
com o entorno, quando for o caso, e deverão ser submetidos à aprovação da Co-
missão de Análise Urbanística e Ambiental das Estações de Radio Base- CAUA-
E. 

 
§ 1º  Na implantação de torres deverá ser observada a   distância 

mínima de 500m (quinhentos metros) entre elas. 
 
§ 2º  Quando a instalação da ERB for em área construída deverá ser 

observado o disposto pela Lei  Complementar 284, de 27-10-92, Lei Complemen-
tar 420 de 25-08-98 e Lei Complementar 434, de 01-12-99 atualizada pela Lei  
Complementar 646 de 27-07-10. 

 
§ 3º  O Município de Porto Alegre poderá autorizar mediante remu-

neração ou contrapartida,  a implantação de ERBs em redes de infraestrutura,  
equipamentos e espaços públicos. 

 
§ 4º  Os casos omissos serão analisados pelos órgãos municipais 

competentes 
 
§ 5º  Em se tratando de edi ficações residenciais, por haver alteração 

de uso, será exigida a autorização condominial para a uti lização do espaço des-
tinado ao acesso e instalação da ERB. 

 
§ 6º  Na implantação de novos postes deverão ser observadas as li-

mi tações da legis lação municipal quanto â localização e espaçamento.” (NR) 
 

Art. 5º   Fica alterado o parágrafo único do art.  6º da Lei nº 8.896, 
de 2002, conforme segue: 

 
“Art. 6º   .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
 
Parágrafo único.  As placas de advertência são de responsabilidade 

da empresa e deverão estar em local de fáci l visibilidade, seguir padrão estabe-
lecido por regulamentação específica e conter o número da Anotação de Respon-
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sabi lidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica, bem como o núme-
ro de licença de operação e sua validade.” 

 
Art.  6º   Fica alterado o art.  7º da Lei nº  8.896, de 2002, conforme 

segue: 
 

“Art. 7º  O licenciamento de ERB deverá seguir as seguintes etapas: 
 
I – análise pela CAUAE.  
 
II- Licença Ambiental Única. 
 
III- Estudo de Viabil idade Urbanística (EVU), quando a ERB cons-

ti tui r edi ficação exclusiva para esta finalidade, devendo atender aos procedi-
mentos administrativos referentes a aprovação e licenciamento das edificações. 

 
§ 1º  A implantação de ERBs em Área Especial (Institucional, de In-

teresse Ambiental Natural e Cultural) instituída nos termos do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano Ambiental ou em entorno de bem tombado ou inventa-
riado de interesse cultural será precedida de estudos especí ficos e exame de caso 
a caso no âmbito da CAUAE. 

 
§ 2º  Poderão ser objeto de análise de licenciamento simplif icado os 

casos de comparti lhamento de estrutura já existente. 
 
§ 3º  A documentação necessária para o licenciamento, constará na 

regulamentação desta lei.” 
 

Art.  7º   Fica alterado o art.  8º da Lei nº  8.896, de 2002, conforme 
segue: 

 
“Art. 8º  A licença de ERBs terá o prazo de vigência de quatro anos, 

aplicando-se o procedimento disposto na Lei Municipal nº 8.267, de 29 de de-
zembro de 1998, observada a apresentação anual de laudo radiométrico para fins 
de controle e fiscalização do órgão ambiental. 

 
§ 1º  As ERBs somente poderão funcionar após a emissão das res-

pectivas licenças ambientais. 
 
§ 2º  A Licença Ambiental Única será cancelada em caso de veri fi-

car-se prejuízo ambiental e/ou sanitário decorrente da operação da ERB, sem 
prejuízo das demais sanções. 
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§ 3º  O Poder Público, de ofício, poderá solicitar, a qualquer mo-
mento, novas informações e medições da emissão eletromagnética de ERBs já 
instaladas, a part ir de justi ficada motivação técnica ou mediante requerimento,  
analisada a critério da Secretar ia Municipal do Meio Ambiente ou Secretaria 
Municipal da Saúde.” (NR) 

 
Art.  8º   Fica alterado o art.  9º da Lei nº  8.896, de 2002, conforme 

segue: 
 

“Art. 9º   As licenças já concedidas serão suspensas quando houver 
necessidade de avaliação geral da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) ou da 
Macrozona, previsto no PDDUA, quanto aos aspectos urbanísticos,  ambientais e 
sanitários. 

 
§ 1º  No caso da avaliação a que se refere este artigo indicar o can-

celamento definit ivo das licenças, será determinada a reti rada dos equipamentos 
no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de multa progressiva. 

 
§ 2º  A Licença Ambiental Única será cancelada em caso de veri fi-

car-se prejuízo ambiental e/ou sanitário decorrente da operação da ERB, sem 
prejuízo das demais sanções. 

 
§ 3º  O Poder Público, de ofício, poderá solicitar, a qualquer mo-

mento, novas informações e medições da emissão eletromagnética de ERBs já 
instaladas, a parti r de justi f icada motivação técnica ou mediante requerimento.”  
(NR) 

 
Art.  9º  Fica alterado o caput do art . 10 da Lei  nº 8.896, de 2002, 

conforme segue: 
 

“Art. 10.   A desobediência às normas ambientais e sanitárias impli-
cará aplicação das penalidades estabelecidas na legislação municipal em vigor, 
em especial na Lei  Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, Lei  Comple-
mentar nº  65, de 22 de dezembro de 1981, Lei  Complementar nº 284, de 27 de 
outubro de 1992, Lei Complementar nº 395, de 26 de dezembro de 1996, Lei  Fe-
deral 6.437, de 20 de agosto de 1977, e Lei  Federal 9.605, de 20 de agosto de 
1998, sem prejuízo da legislação relativa aos crimes ambientais.” 

 
Art. 10.  Altera o art. 11 da Lei nº 8.896, de 2002, conforme segue: 

 
“Art  11.  As operadoras de Telefonia Celular ficam obrigadas a con-

feccionar e a distribuir,  no ato da venda, material explicativo contendo informa-
ções acerca das radiações emit idas pelos aparelhos celulares e sobre as precau-
ções necessárias à sua correta uti lização. 
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§ 1º  O material explicativo,  deverá conter,  no mínimo, o constante 

no Anexo III desta Lei. 
 
§ 2º  As empresas que descumpri rem a obrigatoriedade de distribuí-

rem o material explicativo, f icarão sujeitas às seguintes penalidades: 
 
I – advertência; 
 
II – multa de 500 UFMs (quinhentas Unidades Financeiras Munici-

pais).” (NR) 
 

Art.  11.  Fica revogado o inc. III do art.  3º  da Lei nº  8.896, de 26 
de abri l de 2002. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 

 
 
 
José Fortunati, 
Prefeito. 

 


